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LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 
Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá ou-
tras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Art. 1º. Esta lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no am-
biente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento 
industrial do País, nos termos dos arts. 218 e 219 da Constituição. 

Nossa Carta Magna, dita Constituição Cidadã, pressupõe no seu discorrer normativo, todas as 
bases para construção do chamado Estado Democrático de Direito, elencando princípios regedo-
res de todo conjunto de leis infraconstitucionais disciplinadoras dessa missão. 
Fulcrado nesse entendimento, é finalidade constitucional, nos dos arts. 218 e 219 (1), corrobora-
dos nesse art. 1º, o incremento de geração de inovação tecnológica a partir da disponibilização 
de instrumentos fomentadores de parcerias entre atores do setor público e privado submersos na 
inovação, pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 2º. Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I – agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os seus obje-
tivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tec-
nologia e da inovação; 
II – criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia de 
circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento 
tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamen-
to incremental, obtida por um ou mais criadores; 
III – criador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de criação; 
IV – inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte 
em novos produtos, processos ou serviços; 
V – Instituição Científica e Tecnológica – ICT: órgão ou entidade da administração pública que tenha por 
missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científi-
co ou tecnológico; 

                                                 
(1) Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas. 
§1º A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências. 
§2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do siste-
ma produtivo nacional e regional. 
§3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem 
meios e condições especiais de trabalho. 
§4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamen-
to de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, partici-
pação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 
§5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e 
à pesquisa científica e tecnológica. 
Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-
econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal. 
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VI – núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais ICT com a finalidade 
de gerir sua política de inovação; 
VII – instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico; 
VIII – pesquisador público: ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público que realize pes-
quisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico; e 
IX – inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego públi-
co, que seja inventor, obtentor ou autor de criação. 

CAPÍTULO II – DO ESTÍMULO À CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES ESPECIALIZADOS E CO-
OPERATIVOS DE INOVAÇÃO 
Art. 3º. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências de fomento po-
derão estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de coo-
peração envolvendo empresas nacionais, ICT e organizações de direito privado sem fins lucrativos volta-
das para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos e processos 
inovadores. 

Parágrafo único. O apoio previsto neste artigo poderá contemplar as redes e os projetos internacionais de 
pesquisa tecnológica, bem como ações de empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de 
inovação, inclusive incubadoras e parques tecnológicos. 

Esse art. 3º inicia positivação legal à faculdade de utilização e compartilhamento, por meio de 
contrato ou convênio, de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instala-
ções das Instituições Científicas e Tecnológicas por empresas nacionais e organizações de direito 
privado sem fins lucrativos, voltadas para atividades de inovação, em observância aos incisos do 
art. 4º abaixo. 
As regras suprarreferidas, também devem se coadunar aos preceitos do art. 37 da Constituição 
Federal, que, ipsis verbis, diz que a “administração pública direta e indireta de qualquer dos Po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. 

Art. 4º. As ICT poderão, mediante remuneração e por prazo determinado, nos termos de contrato ou con-
vênio: 

I – compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações com mi-
croempresas e empresas de pequeno porte em atividades voltadas à inovação tecnológica, para a con-
secução de atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade finalística; 
II – permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instala-
ções existentes em suas próprias dependências por empresas nacionais e organizações de direito priva-
do sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, desde que tal permissão não interfira direta-
mente na sua atividade-fim, nem com ela conflite. 

Parágrafo único. A permissão e o compartilhamento de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e divulgados pelo órgão máximo da ICT, ob-
servadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e or-
ganizações interessadas. 
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Art. 5º. Ficam a União e suas entidades autorizadas a participar minoritariamente do capital de empresa 
privada de propósito específico que vise ao desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para 
obtenção de produto ou processo inovadores. 

Trata-se da permissividade de participação acionária do Estado no capital das chamadas SPI – 
Sociedades de Propósito Específico – referenciadas no art. 9º da Lei nº 11.973/04(2), que institui 
normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administra-
ção pública. 

Parágrafo único. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá às instituições detento-
ras do capital social, na proporção da respectiva participação. 

CAPÍTULO III – DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS ICT NO PROCESSO DE INOVAÇÃO 
Art. 6º. É facultado à ICT celebrar contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outor-
ga de direito de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida. 

§1º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput deste artigo, deve ser 
precedida da publicação de edital. 

§2º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado, os contratos 
previstos no caput deste artigo poderão ser firmados diretamente, para fins de exploração de criação que 
deles seja objeto, na forma do regulamento. 

§3º A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá automaticamen-
te esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições definidos no contrato, po-
dendo a ICT proceder a novo licenciamento. 

Esse parágrafo 3º remete a princípio constitucional da função social da propriedade, tal qual pre-
visto na Lei nº 9.279/96, quando da chamada licença compulsória, em sua Seção III(3). 

§4º O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa nacional deve observar o 
disposto no §3º do art. 75 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. 

§5º A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração de criação reconhecida, em ato do 
Poder Executivo, como de relevante interesse público, somente poderão ser efetuados a título não exclu-
sivo. 

                                                 
(2) Art. 9º Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e gerir o 
objeto da parceria. 
§1º A transferência do controle da sociedade de propósito específico estará condicionada à autorização expressa da Administração Públi-
ca, nos termos do edital e do contrato, observado o disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
§2º A sociedade de propósito específico poderá assumir a forma de companhia aberta, com valores mobiliários admitidos a negociação no 
mercado. 
§3º A sociedade de propósito específico deverá obedecer a padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações 
financeiras padronizadas, conforme regulamento. 
§4º Fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital votante das sociedades de que trata este Capítulo. 
§5º A vedação prevista no §4º deste artigo não se aplica à eventual aquisição da maioria do capital votante da sociedade de propósito 
específico por instituição financeira controlada pelo Poder Público em caso de inadimplemento de contratos de financiamento. 
(3) Art. 68. O titular ficará sujeito a ter a patente licenciada compulsoriamente se exercer os direitos dela decorrentes de forma abusiva, ou 
por meio dela praticar abuso de poder econômico, comprovado nos termos da lei, por decisão administrativa ou judicial. 
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Igualmente cabe aqui referência à função social da propriedade, porquanto prevê esse parágrafo 
que o interesse púbico sobressairá quando do licenciamento para exploração de propriedade 
intelectual advinda de contrato ou convênio regido por essa lei. 

Art. 7º A ICT poderá obter o direito de uso ou de exploração de criação protegida. 

Art. 8º É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas serviços compatíveis com os objeti-
vos desta lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produ-
tivo. 

§1º A prestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de aprovação pelo órgão ou autori-
dade máxima da ICT. 

§2º O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de serviço prevista no caput 
deste artigo poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da ICT ou de instituição de apoio com que 
esta tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado exclusiva-
mente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada. 

§3º O valor do adicional variável de que trata o §2º deste artigo fica sujeito à incidência dos tributos e 
contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos pro-
ventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem 
coletiva ou pessoal. 

§4º O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins do art. 28 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, ganho eventual. 

Art. 9º É facultado à ICT celebrar acordos de parceria para realização de atividades conjuntas de pesquisa 
científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, com instituições públicas 
e privadas. 

Esse art. 9º deve obedecer aos preceitos regulados no Título II – “Da Sociedade” – do Código 
Civil, iniciados pelo art. 981(4). 

§1º O servidor, o militar ou o empregado público da ICT envolvido na execução das atividades previstas 
no caput deste artigo poderá receber bolsa de estímulo à inovação diretamente de instituição de apoio ou 
agência de fomento. 

§2º As partes deverão prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos 
resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito ao 
licenciamento, observado o disposto nos §§4º e 5º do art. 6º desta lei. 

§3º A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no §2º deste artigo serão assegu-
radas, desde que previsto no contrato, na proporção equivalente ao montante do valor agregado do co-
nhecimento já existente no início da parceria e dos recursos humanos, financeiros e materiais alocados 
pelas partes contratantes. 

                                                 
(4) Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercí-
cio de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados. 
Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados. 
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Art. 10. Os acordos e contratos firmados entre as ICT, as instituições de apoio, agências de fomento e as 
entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, cujo 
objeto seja compatível com a finalidade desta lei, poderão prever recursos para cobertura de despesas 
operacionais e administrativas incorridas na execução destes acordos e contratos, observados os crité-
rios do regulamento. 

Art. 11. A ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação expressa e motivada, a 
título não-oneroso, nos casos e condições definidos em regulamento, para que o respectivo criador os 
exerça em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, nos termos da legislação pertinente. 

Cessão é o ato jurídico no qual se transfere direitos, posse ou propriedade de alguma coisa a ou-
trem. Apesar de não explícito, o caráter facultativo contido no início do próprio caput – por meio 
da expressão “poderá” – enseja, juntamente à cessão, a possibilidade de licença por parte das 
ICT, isto é, transferência não definitiva de titularidade. 

Parágrafo único. A manifestação prevista no caput deste artigo deverá ser proferida pelo órgão ou autori-
dade máxima da instituição, ouvido o núcleo de inovação tecnológica, no prazo fixado em regulamento. 

Art. 12. É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, empregado ou prestador de servi-
ços de ICT divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha 
participado diretamente ou tomado conhecimento por força de suas atividades, sem antes obter expressa 
autorização da ICT. 

Esse dispositivo visa exatamente resguardar a inviolabilidade dos segredos, sobretudo para pre-
servação do requisito da novidade, previsto como essencial para patenteabilidade, com previsão 
no art. 11 da Lei nº 9.279/96, ao dizer, ipsis verbis, que “a invenção e o modelo de utilidade são 
considerados novos quando não compreendidos no estado da técnica”. 
Além de artigos desta própria lei supra – Lei de Marcas e Patentes –, o Código Penal prevê, nos 
arts. 153 e 154(5), os crimes de “divulgação de segredo” e “violação do segredo profissional” e, 
no art. 325(6), o crime de “violação de sigilo funcional”. 

Art. 13. É assegurada ao criador participação mínima de 5% (cinco por cento) e máxima de 1/3 (um ter-
ço) nos ganhos econômicos, auferidos pela ICT, resultantes de contratos de transferência de tecnologia e 

                                                 
(5) Art. 153. Divulgar alguém, sem justa causa, conteúdo de documento particular ou de correspondência confidencial, de que é destinatário 
ou detentor, e cuja divulgação possa produzir dano a outrem: 
Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa. 
§1º Somente se procede mediante representação. 
§1º-A. Divulgar, sem justa causa, informações sigilosas ou reservadas, assim definidas em lei, contidas ou não nos sistemas de informa-
ções ou banco de dados da Administração Pública: 
Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§2º Quando resultar prejuízo para a Administração Pública, a ação penal será incondicionada. 
Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revela-
ção possa produzir dano a outrem: 
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Parágrafo único – Somente se procede mediante representação. 
(6) Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave. 
§1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 
I – permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de pessoas não autori-
zadas a sistemas de informações ou banco de dados da Administração Pública; 
II – se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. 
§2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
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de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida da qual tenha sido 
o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o disposto no parágrafo único do art. 93 da 
Lei nº 9.279, de 1996. 

§1º A participação de que trata o caput deste artigo poderá ser partilhada pela ICT entre os membros da 
equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que tenham contribuído para a criação. 

§2º Entende-se por ganhos econômicos toda forma de royalties, remuneração ou quaisquer benefícios 
financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros, deduzidas as despesas, encargos e obriga-
ções legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual. 

§3º A participação prevista no caput deste artigo obedecerá ao disposto nos §§3º e 4º do art. 8º. 

§4º A participação referida no caput deste artigo será paga pela ICT em prazo não superior a 1 (um) ano 
após a realização da receita que lhe servir de base. 

Art. 14. Para a execução do disposto nesta lei, ao pesquisador público é facultado o afastamento para 
prestar colaboração a outra ICT, nos termos do inciso II do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, observada a conveniência da ICT de origem. 

O afastamento acima referido, previsto no regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, faculta a desvinculação de servidor para exercí-
cio funcional em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, em quaisquer casos previstos em leis específicas. 

§1º As atividades desenvolvidas pelo pesquisador público, na instituição de destino, devem ser compatí-
veis com a natureza do cargo efetivo, cargo militar ou emprego público por ele exercido na instituição de 
origem, na forma do regulamento. 

§2º Durante o período de afastamento de que trata o caput deste artigo, são assegurados ao pesquisador 
público o vencimento do cargo efetivo, o soldo do cargo militar ou o salário do emprego público da insti-
tuição de origem, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, bem como 
progressão funcional e os benefícios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado. 

§3º As gratificações específicas do exercício do magistério somente serão garantidas, na forma do §2º 
deste artigo, caso o pesquisador público se mantenha na atividade docente em instituição científica e 
tecnológica. 

§4º No caso de pesquisador público em instituição militar, seu afastamento estará condicionado à autori-
zação do Comandante da Força à qual se subordine a instituição militar a que estiver vinculado. 

Art. 15. A critério da administração pública, na forma do regulamento, poderá ser concedida ao pesqui-
sador público, desde que não esteja em estágio probatório, licença sem remuneração para constituir 
empresa com a finalidade de desenvolver atividade empresarial relativa à inovação. 

§1º A licença a que se refere o caput deste artigo dar-se-á pelo prazo de até 3 (três) anos consecutivos, 
renovável por igual período. 

§2º Não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído empresa na forma deste artigo, durante o 
período de vigência da licença, o disposto no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112, de 1990. 
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§3º Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às atividades da ICT integrante da adminis-
tração direta ou constituída na forma de autarquia ou fundação, poderá ser efetuada contratação tempo-
rária nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente de autorização especí-
fica. 

Art. 16. A ICT deverá dispor de núcleo de inovação tecnológica, próprio ou em associação com outras 
ICT, com a finalidade de gerir sua política de inovação. 

A exigência de criação dos NITs parece figurar como o principal resultado qualitativo da Lei da I-
novação, sobretudo por serem esses núcleos os órgãos basilares para gestão de políticas de ino-
vação dentro das ICTs, trazendo, no seu bojo, a possibilidade de inserção em variadas ações à 
inovação, tais como gestão da propriedade intelectual, assessoria técnica em prospecção e trans-
ferência de tecnologia, consultoria na mensuração valorativa de produtos e serviços, auxílio na 
redação de contratos, capacitação de pessoal, incubação de empresas e laboratórios etc., defini-
das de acordo com sua missão institucional. 

Parágrafo único. São competências mínimas do núcleo de inovação tecnológica: 

I – zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, licenciamento, 
inovação e outras formas de transferência de tecnologia; 
II – avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o atendimen-
to das disposições desta lei; 
III – avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma do art. 22; 
IV – opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na instituição; 
V – opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, passíveis de 
proteção intelectual; 
VI – acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da 
instituição. 

Art. 17. A ICT, por intermédio do Ministério ou órgão ao qual seja subordinada ou vinculada, manterá o 
Ministério da Ciência e Tecnologia informado quanto: 

I – à política de propriedade intelectual da instituição; 
II – às criações desenvolvidas no âmbito da instituição; 
III – às proteções requeridas e concedidas; e 
IV – aos contratos de licenciamento ou de transferência de tecnologia firmados. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo devem ser fornecidas de forma consolidada, em 
periodicidade anual, com vistas à sua divulgação, ressalvadas as informações sigilosas. 

Art. 18. As ICT, na elaboração e execução dos seus orçamentos, adotarão as medidas cabíveis para a 
administração e gestão da sua política de inovação para permitir o recebimento de receitas e o pagamen-
to de despesas decorrentes da aplicação do disposto nos arts. 4º, 6º, 8º e 9º, o pagamento das despe-
sas para a proteção da propriedade intelectual e os pagamentos devidos aos criadores e eventuais cola-
boradores. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo, percebidos pelas ICT, consti-
tuem receita própria e deverão ser aplicados, exclusivamente, em objetivos institucionais de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
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As regras desse art. 18 fundamentam-se no disposto no art. 207, caput e §2º, da Constituição 
Federal, ao prescrever que tanto as universidades como as instituições de pesquisa científica e 
tecnológica gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patri-
monial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

CAPÍTULO IV – DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS 
Art. 19. A União, as ICT e as agências de fomento promoverão e incentivarão o desenvolvimento de pro-
dutos e processos inovadores em empresas nacionais e nas entidades nacionais de direito privado sem 
fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, hu-
manos, materiais ou de infra-estrutura, a serem ajustados em convênios ou contratos específicos, desti-
nados a apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades da política indus-
trial e tecnológica nacional. 

§1º As prioridades da política industrial e tecnológica nacional de que trata o caput deste artigo serão 
estabelecidas em regulamento. 

§2º A concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção econômica, financiamento ou parti-
cipação societária, visando ao desenvolvimento de produtos ou processos inovadores, será precedida de 
aprovação de projeto pelo órgão ou entidade concedente. 

§3º A concessão da subvenção econômica prevista no §1º deste artigo implica, obrigatoriamente, a as-
sunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma estabelecida nos instrumentos de ajuste 
específicos. 

§4º O Poder Executivo regulamentará a subvenção econômica de que trata este artigo, assegurada a 
destinação de percentual mínimo dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico – FNDCT. 

O FNDCT foi criado em 1969, através do Decreto-lei nº 719, e teve papel fundamental para infra-
estrutura de pesquisa do País, mesmo nunca tendo sido positivado legalmente, fato apenas ocor-
rido recentemente, através do Decreto nº 6.938, de 13 de agosto de 2009, que regulamentou a 
Lei nº 11.540/07. 
O principal objetivo do Fundo é financiar a inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico, 
com vistas a promoção econômica e social, apoiando programas, projetos e atividades de C,T&I, 
desde as pesquisas básicas e aplicadas, ao desenvolvimento e transferência de novas tecnologias 
de produtos e processos, bens e serviços, assim como a capacitação de recursos humanos, in-
tercâmbio científico e tecnológico e implementação, manutenção e recuperação de infraestrutura 
de pesquisa. 

§5º Os recursos de que trata o §4º deste artigo serão objeto de programação orçamentária em categoria 
específica do FNDCT, não sendo obrigatória sua aplicação na destinação setorial originária, sem prejuízo 
da alocação de outros recursos do FNDCT destinados à subvenção econômica. 

Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse público, poderão con-
tratar empresa, consórcio de empresas e entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos volta-
das para atividades de pesquisa, de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização 
de atividades de pesquisa e desenvolvimento, que envolvam risco tecnológico, para solução de problema 
técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador. 
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§1º Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se refere o caput deste artigo a criação 
intelectual pertinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida pela empresa contratada até 2 (dois) 
anos após o seu término. 

§2º Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado almejado, o órgão ou 
entidade contratante, a seu exclusivo critério, poderá, mediante auditoria técnica e financeira, prorrogar 
seu prazo de duração ou elaborar relatório final dando-o por encerrado. 

§3º O pagamento decorrente da contratação prevista no caput deste artigo será efetuado proporcional-
mente ao resultado obtido nas atividades de pesquisa e desenvolvimento pactuadas. 

rt. 21. As agências de fomento deverão promover, por meio de programas específicos, ações de estímu-
lo à inovação nas micro e pequenas empresas, inclusive mediante extensão tecnológica realizada pelas 
ICT. 

CAPÍTULO V – DO ESTÍMULO AO INVENTOR INDEPENDENTE 
Art. 22. Ao inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é facultado solicitar a 
adoção de sua criação por ICT, que decidirá livremente quanto à conveniência e oportunidade da solicita-
ção, visando à elaboração de projeto voltado a sua avaliação para futuro desenvolvimento, incubação, 
utilização e industrialização pelo setor produtivo. 

§1º O núcleo de inovação tecnológica da ICT avaliará a invenção, a sua afinidade com a respectiva área 
de atuação e o interesse no seu desenvolvimento. 

§2º O núcleo informará ao inventor independente, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a decisão quanto 
à adoção a que se refere o caput deste artigo. 

§3º Adotada a invenção por uma ICT, o inventor independente comprometer-se-á, mediante contrato, a 
compartilhar os ganhos econômicos auferidos com a exploração industrial da invenção protegida. 

CAPÍTULO VI – DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO 
Art. 23. Fica autorizada a instituição de fundos mútuos de investimento em empresas cuja atividade prin-
cipal seja a inovação, caracterizados pela comunhão de recursos captados por meio do sistema de dis-
tribuição de valores mobiliários, na forma da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, destinados à apli-
cação em carteira diversificada de valores mobiliários de emissão dessas empresas. 

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários editará normas complementares sobre a constitui-
ção, o funcionamento e a administração dos fundos, no prazo de 90 (noventa) dias da data de publica-
ção desta lei. 

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 24. A Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º. ...................................................................... 
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VII – admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de professor, pes-
quisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para exercer atividade empresari-
al relativa à inovação.” 

“Art. 4º. ...................................................................... 

IV – 3 (três) anos, nos casos dos incisos VI, alínea ‘h’, e VII do art. 2º; 

Parágrafo único. ........................................................ 

V – no caso do inciso VII do art. 2º, desde que o prazo total não exceda 6 (seis) anos.” 

Art. 25. O art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 24. ................................................................... 

XXV – na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica – ICT ou por agência de fomento 
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida.” 

Art. 26. As ICT que contemplem o ensino entre suas atividades principais deverão associar, obrigatoria-
mente, a aplicação do disposto nesta lei a ações de formação de recursos humanos sob sua responsabi-
lidade. 

Art. 27. Na aplicação do disposto nesta lei, serão observadas as seguintes diretrizes: 

I – priorizar, nas regiões menos desenvolvidas do País e na Amazônia, ações que visem a dotar a pes-
quisa e o sistema produtivo regional de maiores recursos humanos e capacitação tecnológica; 
II – atender a programas e projetos de estímulo à inovação na indústria de defesa nacional e que ampliem 
a exploração e o desenvolvimento da Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e da Plataforma Continental; 
III – assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte; e 
IV – dar tratamento preferencial, na aquisição de bens e serviços pelo Poder Público, às empresas que 
invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

Art. 28. A União fomentará a inovação na empresa mediante a concessão de incentivos fiscais com vis-
tas na consecução dos objetivos estabelecidos nesta lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, em até 120 (cento e vinte) di-
as, contados da publicação desta lei, projeto de lei para atender o previsto no caput deste artigo. 

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
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